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AS AMEAÇAS DA CARNE
Alimentar cães com carne crua, hábito cada vez mais 
adotado por tutores, pode aumentar em até 28 vezes o risco 
de contaminação por bactéria que ameaça também o ser 
humano. A conclusão é de estudo inédito desenvolvido por 
pesquisadores da Escola de Veterinária em residências de Belo 
Horizonte. O trabalho revelou, por exemplo, que três bactérias 
encontradas nas fezes dos animais que ingerem carne crua 
mostraram-se multirresistentes à ação de antimicrobianos.
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Dieta à base de ração é a opção 
mais saudável para os animais

UFMG fará 
autoavaliação de sua 

pós-graduação
Página 4

Ro
se

ly
 P

er
ei

ra



26.8.2019 Boletim UFMG2

Opinião

Em que MUNDO ESTAMOS?

Quando se debate o tema da educação no Brasil, é comum 
alguém defender uma estratégia por etapas: primeiro in-
vestir no ensino fundamental e, quando esse nível estiver 

bem consolidado, prosseguir para o ensino médio e só depois 
alcançar o ensino superior. Recentemente, vagando entre os canais 
de televisão, assisti, na TV Senado, à reprise de uma apresentação 
do ministro da Educação na Comissão de Educação do Senado. O 
ministro expunha exatamente esse argumento e usou uma figura 
de linguagem recorrente: quando se constrói uma casa, primeiro se 
faz a fundação, depois as paredes e, por último, o telhado.

Na linha desse argumento, o ministro disse que o Brasil fez 
primeiro o telhado, o que explicaria o atual déficit educacional 
do país. Em sua opinião, os recursos atualmente destinados ao 
ensino superior deveriam ser redirecionados para a educação bá-
sica, colocando-nos, assim, na trajetória dos países educacional e 
economicamente bem-sucedidos. O ministro citou a Coreia do Sul, 
que, na década de 1950, era mais pobre que o Brasil, mas que, 
desde então, fez grande investimento em seu sistema educacional, 
construído “de baixo para cima”.

Podemos verificari que, de fato, em 2007, a Coreia do Sul tinha 
42% de seus jovens adultos (25 a 34 anos) apenas com ensino médio 
e 55% com ensino superior. Em 2017, o país passou a contar com 
28% apenas com ensino médio e 70% com ensino superior. Esse 
exemplo parece estar de acordo com a “teoria da construção da 
casa” e aplica-se a um país economicamente bem-sucedido.

O Brasil, por sua vez, tinha, em 2007, 53% de seus jovens adultos 
sem, sequer, ensino médio, 37% apenas com ensino médio e 10% 
com ensino superior. Em 2017, esses números passaram a ser de 
36% sem ensino médio, 47% apenas com ensino médio e 17% com 
ensino superior. De fato, está ocorrendo um aumento do investi-
mento no ensino superior antes de se completar a universalização 
do ensino médio. O argumento da “construção da casa” poderia 
indicar que estaríamos cometendo um grave erro, mas recorremos 
a outro exemplo.

A China tem exibido grande vigor econômico nas três últimas 
décadas, e as projeções indicam que o tamanho de sua economia 
deverá ultrapassar o da economia dos Estados Unidos durante a 
próxima década. Mas, em 2017, a China tinha 64% de sua popula-
ção de jovens adultos sem ensino médio, 18% apenas com ensino 
médio, enquanto os restantes 18% tinham diploma superior.

Como fica o argumento da “construção da casa”? Com uma 
proporção muito maior de jovens sem ensino médio em relação ao 
Brasil, a China tem um índice maior de pessoas com ensino superior. 
Apesar disso, a estratégia chinesa parece estar dando certo. Por que 
a lógica da sucessão de etapas de consolidação dos níveis de ensino 
não parece ser necessária para a China?

Para encontrar uma explicação, é preciso entender as mudanças 
ocorridas na dinâmica econômica no último século. Na primeira 
metade do século 20, o polo dinâmico da economia mundial era a 
chamada “indústria de base”: siderurgia, produção de máquinas e 
equipamentos. As nações mais bem-sucedidas tinham educado a 
maioria de sua população no ensino fundamental, o que possibili-
tava que essas pessoas trabalhassem em fábricas. Estava em curso 

Ricardo Takahashi** 

um esforço para educar mais pessoas no ensino médio, suficiente 
para a formação das profissões de classe média cuja necessidade 
era crescente: bancários, escriturários, vendedores, entre outros. 
Bastava, além disso, um pequeno número de profissionais de nível 
superior, e o sistema da “sociedade industrial” funcionava adequa-
damente. Nações como Estados Unidos, Alemanha e Japão seguiram 
a rota de educar suas populações no nível fundamental e depois no 
nível médio, precisamente porque eram os países centrais naquela 
sociedade industrial.

Na entrada do século 21, o polo dinâmico da economia passa 
a ser a produção tecnológica, assentada nas tecnologias da infor-
mação e na automação, o que caracterizou a chamada “sociedade 
do conhecimento”. Os operários nas indústrias mais tecnificadas 
precisam ter educação de nível médio. Passa a ser necessário um 
número muito maior de profissionais de nível superior para dar 
suporte aos processos de criação tecnológica. Para os países que 
haviam sido centrais no ciclo anterior, e que já haviam universalizado 
a educação básica, a entrada no novo ciclo implicava apenas um 
esforço extra para a expansão do ensino superior.

Os dois ciclos em sequência – universalização da educação 
básica na sociedade industrial seguida da generalização do ensino 
superior na sociedade do conhecimento – dão a impressão de que 
se tratava de um único processo, traduzido na fórmula tão simples 
quanto errada do “argumento da construção da casa”.

Países de economia agrária e com grande parte da população 
analfabeta, como o Brasil e a China, não puderam participar do 
centro dinâmico da “sociedade industrial” do início do século 20. 
Nos dois países, o início do esforço de universalização do ensino 
fundamental data do fim do século passado, e esse erro continuará 
a custar caro aos dois, ainda por muitas décadas.

A China, no entanto, decidiu se desenvolver e assumir uma cen-
tralidade no mundo. Buscando se posicionar no contexto da “socie-
dade do conhecimento”, investiu pesadamente em universidades, de 
maneira a contar com núcleos acadêmicos de elevada qualificação 
nas diversas áreas do conhecimento, o que foi decisivo para se tor-
nar a potência tecnológica que é hoje. Apresenta ainda um enorme 
passivo social, com contingente de pessoas sem o ensino médio, que 
continuará sendo preocupação por mais algumas décadas.

Quanto ao Brasil, não há dúvida quanto à necessidade de se 
priorizar fortemente a educação básica. Não há fórmula alterna-
tiva para tratar a desigualdade estrutural que nos acomete desde 
sempre. No entanto, a ideia de desmontar as universidades até que 
esteja resolvido o problema da educação básica parece remeter ao 
mundo de uma “sociedade industrial” do início do século 20. No 
mundo da “sociedade do conhecimento”, no qual não se ingressa 
sem universidades de alto padrão, essa ideia só traz a certeza de 
perdermos novamente o trem da história. Em que mundo estamos?

*Artigo originalmente publicado no blog Ciência e Matemática, 
hospedado na página do jornal O Globo (https://glo.bo/2Zhf4A5)

**Professor titular do Instituto de Ciências Exatas da UFMG
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“Os formulários foram desenvolvidos para orientar os usuários 
em suas ações – indicam, por exemplo, o setor para o qual enviar 
um processo. Outra funcionalidade é o registro do histórico de to-
das as operações inerentes ao processo”, informa o administrador 
Marcelo Lacerda, também lotado no Cecom e integrante da Comis-
são Técnica. A assinatura no SEI é feita por meio da utilização dos 
conjuntos de login e senha dos usuários no ambiente minhaUFMG, 
o que propicia mais comodidade.

“Os novos procedimentos certamente vão tornar mais fácil a 
vida dos servidores, apesar de eventuais dificuldades iniciais ao lidar 
com o SEI. Colegas de instituições que adotaram o sistema há mais 
tempo garantem que não conseguem imaginar voltar ao trabalho 
nos antigos moldes”, afirma Lacerda.

Flexibilidade
Segundo Karina Ribeiro, o SEI não configura uma ferramenta 

de workflow – ou seja, não implementa a automação de um de-
terminado fluxo de trabalho. “Por não implementar um workflow, 
o SEI proporciona flexibilidade, atendendo, de forma rápida, novas 
necessidades e demandas”, diz. O sistema possibilita ainda a criação 
de uma base de conhecimento que serve de apoio ao usuário que 
tem dúvidas sobre como proceder no processo.

“O SEI proporciona ao interessado acesso aos detalhes do 
andamento do processo que iniciou ou em que está atuando. 
Essa transparência confere tranquilidade e segurança a todos os 
envolvidos e à própria instituição”, continua a vice-diretora do 
Cecom, ressaltando também o ganho de tempo na tramitação dos 
processos, que vai beneficiar toda a comunidade, mas, de forma 
ainda mais significativa, os servidores e administradores dos campi 
mais distantes da Administração Central, como o do Instituto de 
Ciências Agrárias, em Montes Claros.

Trinta e quatro tipos de processos da área de recursos huma-
nos – em assuntos como progressão funcional, designação 
de chefias, licenças para gestantes e remoção de servidores 

– já estão disponíveis em ambiente virtual após a adoção do Sistema 
Eletrônico de Informações (SEI) pela UFMG. A previsão, segundo a 
Comissão Técnica de Implantação do SEI, é que, até o fim de 2019, 
cerca de 200 tipos de processos da Pró-reitoria de Recursos Humanos 
(PRORH) já tenham migrado e que as pró-reitorias de Administração 
(PRA) e Planejamento (Proplan) já tenham iniciado a transição.

A estimativa é que, até o final do trabalho de implantação, 300 
tipos de processos estejam tramitando por meio do SEI. Estão sendo 
incluídos, a princípio, processos internos à UFMG que, preferencial-
mente, possam ser implantados em forma digital, com tramitação 
exclusivamente em meio eletrônico. Aqueles que já se utilizam de 
ferramentas informatizadas não serão migrados. Os processos 
que já estão tramitando em papel provavelmente chegarão à sua 
conclusão nesse formato.

Desenvolvido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4), 
o SEI foi sugerido no âmbito do Processo Eletrônico Nacional (PEN). 
O Decreto 8.539, de 2015, determina o uso do meio eletrônico 
para a tramitação de documentos, lançando mão de programas 
de código aberto, preferencialmente. Os sistemas adotados devem 
conter mecanismos de verificação de auditoria e integridade dos 
documentos e possibilitar integração de órgãos e instituições. Me-
lhorar o desempenho e a produtividade, aumentar a agilidade e a 
satisfação dos usuários e reduzir custos são os objetivos principais 
da iniciativa. Os órgãos que adotam o SEI não estão autorizados 
a alterar o programa, mas podem desenvolver módulos à parte e 
submeter ao TRF-4 para homologação.

“A adoção do Sistema Eletrônico de Informações implica mu-
dança de paradigmas, rompendo, por exemplo, com a tradicional 
tramitação linear, inerente à circulação de papéis. Ele torna possível 
a realização, em paralelo, de atividades não conflitantes em um 
mesmo processo. Várias unidades podem receber demandas simul-
tâneas”, afirma a vice-diretora do Cecom, Karina Flaviana Ribeiro, 
que preside a Comissão Técnica de Implantação do SEI.

Pop-ups e palavras-chave
O sistema reúne recursos que contribuem para entender como 

funciona a ferramenta, como pop-ups chamados de ajuda sensível 
ao contexto. A digitação de palavras-chave, como progressão ou 
licença, leva ao tipo de processo procurado. Os processos já estão 
classificados, o que facilita o caminho do usuário.

Após iniciar um processo, é permitida ao usuário a inserção de 
documentos internos ou externos. Os internos estão baseados nos 
formulários que estavam disponíveis no site da PRORH. Os externos 
são aqueles que devem ser digitalizados (diplomas, certificados de 
cursos, entre outros).
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CAMINHO sem volta
Mais de 30 tipos de processos do RH já circulam em meio eletrônico; até o fim do 
ano, serão mais de 200 modalidades implantadas no âmbito de três pró-reitorias 

Itamar Rigueira Jr.

Karina Ribeiro: flexibilidade e apoio ao usuário
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Além disso, a 
autoavaliação vai 
possibilitar que a 
PRPG identifique, 
em cada progra-
ma, as suas po-
tencialidades e 
fragilidades, de 
forma a poder 
recomendar ade-
quações e o apri-
moramento dos 
aspectos críticos, 
antecipando-se 
à avaliação da 
Capes. “Uma Universidade do tamanho 
e da relevância da UFMG não deveria ter 
um programa fechado pela Capes. Temos 
de nos antecipar”, argumenta Fábio Alves. 
“Nesse sentido, o papel dos coordenadores 
dos programas e dos diretores das unidades 
acadêmicas será fundamental. O que quere-
mos é criar, de fato, uma cultura de avaliação 
institucional da pós-graduação”, afirma.

Crescimento estratégico
Outra frente que deverá ser aprimorada 

com o projeto de autoavaliação da pós-
graduação é a criação de novos programas. 
“Teremos informações que nos possibilitarão 
induzir novos programas em consonância 
com o interesse estratégico da UFMG”, 
informa Fábio Alves.

O projeto está organizado em quatro 
pontos focais: avaliação da estrutura dos 
programas, avaliação do perfil dos docentes 
(fluxo de entrada e saída, adequação ao per-
fil do programa, entre outros), avaliação do 
corpo discente (perfil, índices de cumprimen-
to de prazos, porcentagem de evasão, nível 
de preenchimento de vagas, entre outros) e 
avaliação da inserção do programa em sua 
mais ampla acepção.

“Vamos estabelecer parâmetros que 
reflitam a qualidade acadêmica de todos os 
programas da UFMG, em consonância com 
o Plano Nacional de Pós-graduação (PNPG) 
2011-2020, que apresenta propostas para 
uma política de pós-graduação e pesquisa no 
Brasil e traz esse conceito de autoavaliação”, 
diz Fábio Alves. Outro objetivo do projeto é 
promover um acompanhamento mais siste-
mático e centralizado na PRPG dos egressos 
da pós-graduação.
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PÓS-GRADUAÇÃO ainda mais forte
UFMG implantará autoavaliação de seus programas de mestrado e doutorado; processo 
ocorrerá paralelamente ao da Capes

Ewerton Martins Ribeiro

O Conselho de Ensino, Pesquisa e Ex-
tensão (Cepe) acaba de aprovar pro-
posta para instituir um programa de 

autoavaliação da pós-graduação da UFMG. 
O processo não precisa passar pelo Conselho 
Universitário e já está pronto para entrar em 
vigor. “Nosso próximo passo é constituir 
uma comissão de avaliação diagnóstica, que 
começa a trabalhar em setembro, com prazo 
de um ano”, explica o professor Fábio Alves, 
pró-reitor de pós-graduação da UFMG. O 
grupo contará com representantes dos três 
grandes colégios do conhecimento: ciências 
exatas e engenharias; saúde e ciências bio-
lógicas; ciências humanas, ciências sociais 
aplicadas, letras e artes.

Fábio Alves lembra que a UFMG realizou 
duas grandes avaliações institucionais de sua 
pós-graduação na história recente: uma, 
de 1987 e 1989, e outra em 2005 e 2006. 
Contudo, foram trabalhos pontuais, que não 
tiveram continuidade. Agora, a ideia é imple-
mentar a autoavaliação da pós-graduação da 
UFMG como processo permanente e regular, 
paralelo à avaliação quadrienal conduzida 
pela Capes. “A intenção é que essa comissão 
nos entregue seu relatório em dezembro de 
2020. Em seguida, será criada uma comis-
são permanente de autoavaliação”, explica. 
O objetivo é que seja possível construir, até 
2021, um processo de autoavaliação da 
pós-graduação com metodologia própria e 
unificada. Essa comissão também servirá de 
base para o estabelecimento de comissão 
permanente de autoavaliação da pós-gra-

duação e de uma Diretoria de Avaliação da 
Pós-graduação até março de 2022. 

Segundo Fábio Alves, a partir do qua-
driênio 2017-2020, a autoavaliação dos 
programas de pós-graduação – assim como 
a estrutura dos programas – passou a ser um 
quesito pontuado na avaliação da Capes, o 
que reitera a importância da implantação 
coordenada do projeto. “O objetivo final é 
fortalecer a Universidade, possibilitando que 
ela estabeleça e cumpra um planejamento 
estratégico de médio e longo prazo para a 
sua pós-graduação”, explica o pró-reitor. 

Cultura
A pós-graduação da UFMG é avaliada 

de quatro em quatro anos pela Capes – no 
meio do quadriênio, há uma avaliação de 
meio termo. Esse processo ocorrerá agora, 
no segundo semestre. Contudo, não existe, 
na UFMG, um mecanismo de avaliação que 
possibilite aos programas e à PRPG mensurar 
“se uma nota sete que a Capes confere a um 
de nossos programas é também sete para 
nós”, exemplifica o pró-reitor. 

Com o estabelecimento da comissão de 
avaliação diagnóstica, a expectativa é que a 
Universidade chegue ao final do quadriênio 
2017-2020 com dados que lhe possibilitem 
aferir, com mais precisão, quais notas da 
avaliação da Capes correspondem à efetiva 
realidade dos programas da UFMG e quais 
divergem da autoavaliação feita pela Uni-
versidade.

4

Laboratório de física de superfície é uma instalação que atende ao Programa de Pós-graduação 
em Física, nota 7 na avaliação da Capes

Alves: processo regular
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como base da alimentação para 
cães, aumenta o risco de contami-

nação, por bactérias, tanto dos próprios 
animais quanto das pessoas que convivem 
com eles no ambiente doméstico. Pesquisa 
inédita, realizada no Departamento de 
Medicina Veterinária Preventiva da UFMG, 
identificou, além da Salmonella spp, a pre-
sença das bactérias Escherichia coli patogê-
nicas e Clostridium difficile nas fezes de cães 
que se alimentam de carne crua. Segundo 
o professor Rodrigo Otávio Silveira Silva, 
coordenador da pesquisa, esses patógenos 
apresentam potencial para causar infecções 
em humanos, e os efeitos vão desde diarreia 
até distúrbios sistêmicos graves, que podem 
levar à morte.

O estudo, que contou com participação 
da doutoranda Carolina Pantuzza Ramos e 
da graduanda e pesquisadora de iniciação 
científica Flávia Viegas, também revelou, pela primeira vez no 
Brasil, o perfil de 400 tutores de cães e o que eles pensam sobre a 
alimentação de seus animais. O entrevistados, moradores de Belo 
Horizonte e da Região Metropolitana, foram divididos em dois 
grupos: o dos que oferecem ração para os cães e o dos que servem 
carne crua como base da dieta de seus animais.

Os dados, surpreendentes na avaliação do professor, revelaram 
que 70% das pessoas que oferecem carne crua aos seus cachorros 
o fazem por acreditar que é um alimento mais natural. Destes, 80% 
não veem risco de contaminação para o cão, e 95% acreditam não 
haver risco para humanos. “Percebemos que essa opção é baseada 
em uma questão filosófica, mas não tem fundamentação científica. 
As pessoas confundem, acham que os cães são carnívoros, mas não 
são. Desde que foram domesticados, há mais de 10 mil anos, suas 
enzimas do trato gastrointestinal sofreram alterações. Eles ainda 
precisam ingerir mais proteínas, mas só a carne crua traz riscos. A 
própria Associação Mundial de Veterinários de Pequenos Animais e 
o Centro de Controle de Prevenção de Doenças (CDC), dos Estados 
Unidos, já alertaram para os riscos dessa dieta”, afirma o professor.

O mais preocupante, segundo Rodrigo Silva, é que diversos 
isolados das três bactérias encontradas nas fezes dos cães que 
ingerem carne crua revelaram-se multirresistentes à ação de antimi-
crobianos. “Isso significa que foram resistentes a mais de três classes 
entre as 12 bases de antimicrobianos utilizadas para tratamento de 
infecções, o que reduz as possibilidades de tratamento em caso de 
infecção. E os cães são tratados com os mesmos antimicrobianos 
para humanos”, observa.

Descoberta
Os pesquisadores analisaram as fezes de 60 animais que se 

alimentam de carne crua e de192 que comem ração. Os resultados 
confirmaram a presença de Salmonella spp, uma das zoonoses 
mais prevalentes no mundo e fator de risco comprovado, desde o 

Cães e tutores EM PERIGO
Pesquisa da Veterinária mostra que alimentar esses animais com carne crua aumenta em até 
28 vezes o risco de contaminação por bactérias

Teresa Sanches

Rodrigo Silveira Silva e Carolina Pantuzza Ramos: bactérias multirresistentes a antimicrobianos

início da década, por vários estudos internacionais. No entanto, os 
pesquisadores foram surpreendidos pelo número 28 vezes maior de 
Salmonella excretada pelos cães que comem carne crua em relação 
aos que se alimentam de ração. “Além disso, todos os isolados en-
contrados, ou sorotipos caracterizados dessa bactéria, estão entre 
os cinco mais comuns causadores de doenças em seres humanos”, 
alerta Rodrigo Otávio Silva.

A descoberta inédita de Escherichia coli patogênica e Clostridium 
difficile nas excreções dos cães também é avaliada com preocupação 
pelo pesquisador. “A E. coli é comumente encontrada no trato gas-
trointestinal de animais e humanos e, eventualmente, pode causar 
danos semelhantes aos provocados pela Salmonella. Mas nesse 
grupo de cães, os isolados de E. coli mostraram-se potencialmente 
mais danosos e mais resistentes aos antimicrobianos.”

Outro fator preocupante é que, entre os entrevistados que não 
oferecem ração para seus cães, 30% declararam que, na mesma 
casa que abriga o cão, também reside pelo menos uma pessoa do 
grupo de alto risco de contaminação pelos patógenos – crianças 
menores de cinco anos, idosos, gestantes, transplantados e imu-
nossuprimidos, como portadores de HIV e lúpus.

Ainda contrariando os estudos que comprovam os riscos dessa 
dieta, 60% dos entrevistados afirmaram que optaram pela carne crua 
há menos de um ano, o que indica tendência também verificada em 
outros países. Metade dos entrevistados que alimentam seus cães 
com ração afirmou ter interesse em trocar essa dieta por carne crua.  

 O professor também chama a atenção para a dificuldade de  
evitar a contaminação, uma vez que o hábito de lambedura, típico 
dos cachorros, contribui para disseminar os patógenos. “A conta-
minação por essas fezes infectadas nem sempre ocorre de forma 
direta. Mas o cão, ao lamber o próprio ânus, as patas, os seus 
donos, ou entrar na casa, deitar na cama ou no sofá, transporta 
essas bactérias”, exemplifica o professor.
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Maria Gabriela Lara

Teresa Sanches

O projeto Gestor Integrado de Falhas, 
desenvolvido por pesquisadores da 
Escola de Engenharia e do Instituto 

de Ciências Exatas, foi reconhecido como 
Projeto do Ano na última edição local do 
Cinase, evento itinerante que discute as 
principais técnicas e tecnologias do setor 
elétrico. O trabalho foi vencedor nas duas 
categorias do Prêmio OSE de Qualidade 
das Instalações Elétricas em que concorreu: 
Pesquisa & Desenvolvimento e OSE 2019. Na 
primeira, o projeto disputou com outros do 
mesmo tipo; na segunda, obteve a melhor 
nota entre todos os trabalhos submetidos 
nas cinco categorias da premiação.

O Gestor oferece uma ferramenta que 
auxilia os operadores de distribuição no pro-
cesso de restauração da conexão de clientes 
após falhas na rede elétrica. Segundo o pro-
fessor Eduardo Gontijo Carrano, do Departa-
mento de Engenharia Elétrica, a ferramenta 
é consideravelmente mais abrangente que 
as abordagens conhecidas. “Ela identifica 
as manobras mais adequadas, a sequência 
correta (segura) de execução, os times que 
devem executar essas manobras e a forma 
como esses times devem ser roteados para 
minimizar seu tempo de deslocamento”, ex-
plica. Além de Carrano, a equipe responsável 

Para divulgar, em escolas e redes so-
ciais, informações e conhecimento 
sobre a energia nuclear e sua aplica-

bilidade, uma graduanda e duas ex-alunas 
da Faculdade de Medicina desenvolveram o 
projeto Nucleotiza – Nuclear Conscientiza, 
que ganhou o prêmio Embaixadores Nucle-
ares, promovido pela Associação Brasileira 
de Energia Nuclear (Aben). Bárbara Gual-
berto Correa, do curso de Tecnologia em 
Radiologia, Laura Takahashi e Natália Taveira, 
mestrandas do Centro de Desenvolvimento 
da Tecnologia Nuclear (CDTN), propõem 
apresentar as aplicações e contribuições das 
tecnologias nucleares, em atendimento aos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
do Milênio (ODM), da ONU.

A premiação será realizada durante a 
Conferência Internacional Nuclear do Atlân-
tico, de 21 a 25 de outubro, em Santos (SP).

GESTÃO de falhas

APLICAÇÕES da radiação

Ferramenta que auxilia a restaurar conexão de usuários à rede de 
energia vence premiação do setor elétrico

Projeto de alunas da Medicina que dissemina conhecimento entre jovens é premiado pela 
Associação Brasileira de Energia Nuclear

pelo projeto é formada pelos 
professores Felipe França 
Pinto, Lucas de Souza Batista, 
do Departamento de Energia 
Elétrica, e Ricardo Caldeira 
Takahashi, do Departamento 
de Matemática do ICEx.

Desenvolvido entre 2016 
e 2019, com financiamento 
da Eletrobrás Rondônia e 
atendendo a edital da Agên-
cia Nacional de Energia Elé-
trica (Aneel), o projeto gerou 
publicação de dois artigos 
em periódicos internacionais 
Qualis A1 (em Engenharias 
IV) e dois trabalhos de doutorado; um deles, 
de Fillipe Goulart Mendes, selecionado para 
o Prêmio UFMG de Teses 2019 e indicado 
pelo Programa de Pós-graduação em En-
genharia Elétrica para o Prêmio Capes de 
Teses 2019.

A implementação da ferramenta foi feita 
em parceria com a empresa Concert Tech-
nologies. O Gestor se integra aos sistemas 
da concessionária de energia e a sistemas 
georreferenciados para realizar o trabalho. 
Além disso, é oferecida ao operador uma 
interface que auxilia no acompanhamento 

Em palestras para turmas de ensino 
médio, a equipe do Nucleotiza aborda a 
motivação para o envolvimento com a área, 
nas diversas possibilidades de profissões, 
bem como curiosidades sobre radiação. 
Para alunos do ensino fundamental, as 
“embaixadoras nucleares” oferecem expli-
cações com linguagem mais acessível, com 
base em experimentos e dinâmicas, tiram 

tanto da inspeção da rede quanto do pro-
cesso de restauração.

“A ferramenta deve ser útil não apenas na 
redução da pressão enfrentada pelos opera-
dores, mas também na melhoria operacional 
e financeira que gera redução dos tempos 
de interrupção vivenciados pelos usuários, 
o que tem impacto direto nas multas pagas 
pela concessionária e na satisfação de seus 
clientes”, diz Carrano. Ele destacou ainda 
que premiações como essa mostram que “a 
integração universidade-empresa é, mais que 
factível, algo desejável, que pode ser muito 
saudável e frutífero para as duas partes”.

dúvidas e ouvem dos jovens o que sabem 
acerca do tema.

Em vídeo de divulgação do projeto no 
Facebook, a equipe conta que os estudantes 
mostram-se curiosos e participativos durante 
as palestras, com dúvidas que abrangem des-
de a ficção científica e filmes de super-heróis 
até os acidentes nucleares e a produção de 
armas atômicas.

Outras três pós-graduandas do CDTN, Pa-
trícia Caetano, Joice Idehara e Daniele Fagun-
des, da equipe  ProTecNu  – Pró-Tecnologia 
Nuclear, ficaram com o terceiro lugar geral 
do prêmio Embaixadores Nucleares. Elas 
promoveram palestras, debates e workshops 
para alunos da graduação de nível técnico, 
sobre a aplicação de radiação ionizante no 
tratamento de alimentos, na esterilização 
de produtos médicos e laboratoriais,  na 
modificação ou indução de cores em gemas 
e também como traçadores radioativos.

Eduardo Carrano e Lucas Batista: ferramenta mais abrangente

Bárbara, Laura e Natalia, do Nucleotiza
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transição democrática 
No dia 16 de setembro, às 19h, o �������profes-

sor António Costa Pinto [foto], do Instituto 
de Ciências Sociais da Universidade de Lis-
boa, será o conferencista do ciclo Tempos 
presentes. Contribuições da história e das 
ciências sociais ao estudo das ditaduras e re-
gimes autoritários é o tema da exposição, que 
ocorrerá no auditório Luiz Baesse, da Fafich. 
Costa Pinto é doutor pelo Instituto Universi-
tário Europeu e foi professor e pesquisador 
visitante nas Universidades de Stanford e 
Princeton (EUA), entre outras.

Convidado do programa Cátedras 
Fundep/IEAT, por indicação do professor 
Rodrigo Patto Sá Motta, da Fafich, Costa 
Pinto vai participar, em setembro, de outros 
dois eventos na UFMG. No dia 9, a partir 
das 17h, no Salão Nobre da Faculdade de Medicina, fará nova conferência, desta vez 
sobre O legado da transição democrática. Ele vai abordar, em perspectiva comparada, as 
formas de justiça transicional que estiveram presentes nos processos de democratização, 
consideradas parte das “políticas do passado”.

No dia 12, Costa Pinto vai debater A guinada direitista no Brasil e no mundo, com a 
antropóloga Rosana Pinheiro-Machado, da Universidade Federal de Santa Maria, e com 
os professores Carlos Ranulfo Melo, do Departamento de Ciência Política, e Rodrigo 
Patto, do Departamento de História. A mesa-redonda será no Auditório Nobre do CAD 
1, a partir das 19h. Outras informações podem ser obtidas no site do IEAT (ufmg.br/ieat).

Acontece

democracia x representação
O professor Andityas Soares de Moura Costa Matos, da Faculdade de Direito, lança, na 
próxima quarta, 28 de agosto, o livro Representação política contra democracia radical: uma 
arqueologia (a)teológica do poder separado (Fino Traço). Na obra, ele defende que democracia 
e representação política são incompatíveis e que a segunda é um entrave à primeira.

Para desconstruir o argumento de que a representação constitui a necessária mediação 
política que impede um poder totalitário que confundiria Estado e sociedade, o autor discute 
o complexo conceito filosófico de mediação, sustentando que a representação política não 
é uma estrutura mediacional; analisa o conceito de representação política em diferentes 
momentos históricos; desenvolve a ideia de democracia radical, capaz de lidar com a dife-
rença sem reduzi-la à unidade hierárquica. Também apresenta os principais traços de uma 
“(a)teologia política democrático-radical”, calcada nas ideias de abertura, indeterminação, 
fraqueza, singularidade, inoperosidade e potência.

O lançamento do livro será no Agosto Butiquim (Rua Esmeralda, 298, Prado), a partir 
das 19h. Mais informações estão no site da editora (https://bit.ly/33dA6P0). 

inglês com engajamento
A coleção de livros didáticos de in-

glês  Beyond words, da professora  Elzimar 
Goettenauer de Marins-Costa, da Faculdade 
de Letras, será adotada nas escolas públicas a 
partir de 2020. Destinada aos alunos do 6º 
ao 9º ano do ensino fundamental, a coleção 
foi elaborada em parceria com os professores 
Luciana Maria Almeida de Freitas, da Univer-
sidade Federal Fluminense, e Rogério Neves, 
do Colégio Pedro II, do Rio de Janeiro.

Publicada pela Richmond Educação, a 
coleção Beyond words propõe o ensino da 
língua inglesa com base em textos organiza-
dos em gêneros discursivos, promovendo o 
engajamento do aluno, de forma a contribuir 
para sua formação cidadã. 

O trabalho foi selecionado pelo Programa 
Nacional do Livro e do Material Didático 
(PNLD), que considera avaliações pedagógi-
cas realizadas pelo MEC. A coleção, que será 
distribuída até 2023, é apresentada neste 
vídeo: http://bit.do/e5dy4. 

kids, teen e junior
Estão abertas, até 20 de setembro, as matrículas (http://www.cursoseeventos.ufmg.br/

CAE/DetalharCae.aspx?CAE=9453) para os novos cursos de inglês destinados a crianças de 
8 a 13 anos, oferecidos pelo Centro de Extensão da Faculdade de Letras. As aulas serão 
uma vez por semana, das 9h às 11h40, durante 13 semanas. A primeira será no dia 14 de 
setembro, no Centro Pedagógico da UFMG, campus Pampulha.

As aulas são ministradas por alunos da graduação em letras, selecionados para par-
ticiparem do Programa de Formação de Professores da Universidade, sob supervisão dos 
docentes da Fale. Os cursos são Inglês Kids (8 e 9 anos), Inglês Teen (10 e 11 anos) e Inglês 
Junior (12 e 13).

Mais informações podem ser obtidas no site do Cenex (https://cenex.letras.ufmg.br/) e 
pelo telefone (31) 3409-7481.

sinergias com 
governo de minas

A reitora Sandra Regina Goulart Almeida 
recebeu, no último dia 20, a visita do vice-
governador Paulo Brant. Eles conversaram 
sobre as parcerias em andamento entre a 
UFMG e o governo de Minas Gerais e as 
possibilidades de ampliá-las. “Apresentei os 
números da UFMG, seu desempenho, sua 
atuação e seu impacto sobre a economia 
mineira”, resumiu Sandra Goulart. 

Paulo Brant elogiou o potencial da UFMG 
e sua capacidade de inovação, “que podem 
ser acoplados  aos projetos de governo”. 
Ele lembrou que, embora financiada com 
recursos federais, a UFMG tem sua atuação 
concentrada no  plano estadual. “Precisa-
mos ampliar as sinergias e potencializar as 
existentes, por exemplo, na educação e na 
saúde. O Hospital Risoleta Neves [pertencen-
te ao governo de Minas e administrado pela 
UFMG] é um reconhecido caso de sucesso”, 
exemplificou Brant.
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Especialistas, pesquisadores, educado-
res e leigos interessados em conhecer,  
em profundidade, a evolução do ensi-

no em Minas nos últimos 300 anos ganharam 
uma obra de referência: História da educação 
em Minas Gerais: da Colônia à República, 
organizada pelos professores Luciano Mendes 
de Faria Filho, da Faculdade de Educação da 
UFMG, e Carlos Henrique de Carvalho, da 
Universidade Federal de Uberlândia.

Lançado oficialmente em maio deste 
ano, no Congresso Mineiro de História da 
Educação, em Diamantina (MG), o livro foi 
concebido em 2015, como forma de reunir 
o trabalho consolidado de 33 pesquisado-
res – sobretudo mineiros – sobre o tema. O 
objetivo era traçar o cenário em que emer-
gem as múltiplas realidades e tendências 
do desenvolvimento da educação desde os 
tempos do Brasil Colônia e pôr em debate 
as perspectivas atuais para o campo. Nesta 
quinta-feira, 29, a partir das 17h30, a obra 
será lançada no Auditório Neidson Rodri-
gues, da Faculdade de Educação. 

“Embora não haja uma obediência estrita 
aos marcos cronológicos rígidos, já que mui-
tos dos textos começam a tratar do século 
18, mas adentram o século 19, no período 
pós-independência, acabamos fazendo essa 
demarcação entre os três períodos históricos, 

Da COLÔNIA à REPÚBLICA
Obra refaz os caminhos da educação de Minas Gerais 
nos últimos três séculos

Livro: História da educação em Minas 
Gerais: da Colônia à República (três 
volumes)

Coordenadores: Luciano Mendes de 
Faria Filho (UFMG) e Carlos Henrique 
de Carvalho (UFU)

Edição: Editora UFU

Volume 1: 179 páginas / Volume 2: 277 
páginas / Volume 3: 416 páginas. No site 
da Editora UFU (http://www.edufu.ufu.
br/), as versões em formato digital estão 
disponíveis gratuitamente

importante para o público. Há abordagens 
muito distintas, algumas mais centradas na 
escola, outras menos. O livro tenta, de algu-
ma maneira, também contemplar a prática 
de uma educação não aprisionada à escola, 
que também se fez presente ao longo da 
história de Minas”, conta Luciano Mendes. 

O professor afirma que, em Minas Gerais, 
há um interesse especial pelo estudo da edu-
cação no período colonial. “A obra, em seu 
primeiro volume, disponibiliza informações 
que possibilitam aos professores do ensino 
básico e das universidades entenderem a 
constituição da educação no século 18 e 
da escolarização da capitania de Minas 
Gerais do Brasil Colônia e seus impactos, 
oferecendo uma dimensão dos processos 
educativos não escolares”, explica. Mendes 
acrescenta que, a partir do período imperial, 
“os trabalhos identificam os movimentos de 
institucionalização da escola, que se esta-
belece também como local de socialização, 
guarda e formação, para além da instrução”.

Universalização
Luciano Mendes destaca que, nos vo-

lumes seguintes, referentes ao Império e à 
República, não emerge apenas a formaliza-
ção da educação sob a égide da escola e da 
cultura letrada e escrita. Neles, identifica-se 

Renata Valentim

também a forte presença da educação da 
população negra e periférica. Segundo ele, 
essa inserção já é mapeada há algum tem-
po em teses defendidas nos programas de 
pós-graduação em Educação e História das 
universidades mineiras, que lançaram olhares 
originais sobre a escola mineira do século 
19. “Essa visão de uma educação elitista 
nem sempre corresponde às experiências 
relatadas em muitos trabalhos”, salienta o 
professor. De acordo com ele, há estudos 
consistentes que mostram a luta de popula-
ções mais pobres para garantir a educação 
escolar, movimento que atravessa o século 19 
e chega ao século passado. “Ali, a dimensão 
escolar passa definitivamente para o plano 
do direito, da luta pelo acesso à educação, 
alcançando os dias de hoje. Talvez essa seja 
uma das principais heranças que o século 
20 entrega ao século 21: a noção de que a 
educação é um direito de todos e, portanto, 
deve ser garantida também pelo Estado”, 
reflete Luciano Mendes de Faria Filho.


